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DEFENSORIA PUBLICA

BAHIA





Instituição essencial à função jurisdicional do Estado


EXMº. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA __VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE SALVADOR

URGENTE
LIMINAR

GEISE DE SANTANA CARVALHO, brasileira, casada, portadora do RG nº. 08944020 05 e CPF nº. 021092705 43, residente e domiciliada na Rua do Gravatá, nº.09, Periperi, Salvador Ba, CEP: 40720-010, telefone: 8708-0298, por intermédio da Defensora Pública infra firmada, constituída na forma do art. 128, XI, da Lei Complementar Federal no 80/94 , podendo ser intimadas pessoalmente  no endereço constante no rodapé, vem, respeitosamente, perante V.Exª, propor

AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO LIMINAR DE TUTELA ANTECIPADA

em face do ESTADO DA BAHIA, na pessoa do seu representante legal, o D. Procurador do Estado, com sede no 2ª Avenida, Centro Administrativo de Salvador, pelos motivos fáticos e jurídicos a seguir expostos: 

DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA

Inicialmente, requer a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita, com base no artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal, e na Lei nº 1.060/1950, uma vez que não possui condições financeiras que lhe permita arcar com as custas do processo e os honorários advocatícios sem prejuízo do sustento próprio e de suas famílias, bastando, tão-somente, conforme estipula o “caput” do artigo 4º da citada lei ordinária, a simples afirmação de tal situação na petição inicial. 

DOS FATOS E DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

A Requerente era beneficiária do plano de saúde PLANSERV, de inscrição nº 21860521568 01 2, até 10 de janeiro de 2010. 

Por ser beneficiária dependente de seu esposo, Sr. JAIR DA SILVA MAIA, a Requerente, GRÁVIDA DE 9 MESES, teve todo o acompanhamento de sua gestação em médico particular, e tinha agendado a CIRURGIA CESÁRIA PARA REALIZAÇÃO DO PARTO EM 25 DE FEVEREIRO DE 2010, conforme se infere da solicitação de internação anexa.

Ocorre que o esposo da Requerente, que está separado de fato da mesma, EXCLUIU A REQUERENTE EM 10 DE JANEIRO DE 2010, SEM COMUNICÁ-LA. A Requerente apenas descobriu a exclusão em 23 de fevereiro, quando precisou ser internada e teve a recusa da cobertura pelo PLANSERV.

De fato, a Requerente não poderá se submeter ao procedimento cirúrgico DE PARTO com o médico que a acompanhou por toda a sua gestação se não for IMEDIATAMENTE RESTABELECIDO SEU PLANO, ATÉ A TOTAL RECUPERAÇÃO DA PACIENTE! 

Assim, para não colocar em risco sua integridade física, bem jurídico de maior relevância é que a mesma carece da realização imediata DO PARTO CESÁRIA JUNTO AO MÉDICO DR. MAURÍCIO DE A CAMARGO, QUE ATENDE NO HOSPITAL SAGRADA FAMÍLIA OU HOSPITAL ESPANHOL, ONDE A MESMA REALIZOU TODO O PRÉ-NATAL E HAVIA AGENDADO A CIRURGIA CESÁRIA PARA A DATA DE 23 DE FEVEREIRO DE 2010, SENDO ADIADA PARA O DIA 25 DE FEVEREIRO DE 2010.

Assim, por se tratar de risco de violação a seu direito à saúde, com fundamento no princípio da dignidade humana, deve ser IMEDIATAMENTE RESTABELECIDO SEU CONVÊNIO PARA AUTORIZAR A REALIZAÇÃO DO PARTO.

Assim, REQUER APLICAÇÃO, por analogia, DO ART. 12, F, DA Lei nº 9.528, de 22 de junho de 2005, com redação dada pela Lei 11615/09, que permite a inclusão de empregados inativos de empresas públicas e sociedades de economia mista do Estado, mediante a aplicação da tabela prevista no Anexo III desta Lei, de acordo com a faixa etária, de modo a permiti-la realizar o depósito judicial de R$ 95,00 (noventa e cinco reais), de modo a garantir o final do procedimento médico de acompanhamento da gestação com o mesmo médico que acompanha.
ANEXO III da Lei nº 9.528, de 22/06/2005 TABELA DE CONTRIBUIÇÃO PARA BENEFICIÁRIOS

TITULARES, DEPENDENTES E AGREGADOS (Art. 12, I, ?f?)

	A partir de 01/01/2010


	Faixa Etária

	Valor da Contribuição (em R$)


	Até 24 anos

	70,18


	de 25 a 29 anos

	95,00


	de 30 a 39 anos

	128,59


	de 40 a 49 anos

	174,08


	de 50 a 59 anos

	235,65


	Acima de 60 anos

	319,00



	


Deve se dar interpretação extensiva à norma em comento, a fim de atender aos princípios constitucionais e legais de proteção integral à criança e adolescente, bem como ao princípio de proteção do consumidor, garantindo que a gestante realize seu parto na clínica onde se deu todo o acompanhamento do pré-natal, com o depósito judicial da parcela referente ao mês em comento. 

De fato, conforme preceitua o art. 47 do Código de Defesa do Consumidor, as cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor. O art. 423 do Código Civil também prevê que quando houver no contrato de adesão cláusulas ambíguas ou contraditórias, dever-se-á adotar a interpretação mais favorável ao aderente.

Desta feita, deve ser determinada O RESTABELECIMENTO DE SEU CONTRATO JUNTO À REQUERIDA, FACULTANDO O DEPÓSITO JUDICIAL DO VALOR DE R$ 95,00 (noventa e cinco reais).
DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA

O instituto da tutela antecipada permite ao juiz que, existindo prova inequívoca, e convencido da verossimilhança das alegações, antecipe, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial. 

Quanto à verossimilhança da alegação exigida no caput do art. 273, do CPC, leciona Antônio Jeová da Silva Santos que: 

  

“Verossímil é o que tem aparência de verdadeiro ou, pelo menos, que é provável. Diante da fundamentação do pedido e das provas que acompanharam o requerimento de antecipação de tutela o órgão julgador fará apenas um juízo de probabilidade de que o direito requerido é possível, de que existe a aparência de verdadeiro” (A Tutela Antecipada e Execução Específica – p. 21). 

Os documentos acostados a exordial, relatórios médicos comprovam a pretensão da Requerente, portanto, a verossimilhança da alegação da Requerente restou sobejamente demonstrada. 

Diante de tão fortes evidências, comprovado o bom Direito da Requerente, não há porque se esperar, uma vez que, se encontra em jogo a vida de uma pessoa ameaçada pela NEGATIVA da autorização de realização do procedimento médico. 

Quanto ao periculum in mora, em face da discussão gerar em torno de direito à SAÚDE, E QUE O PARTO ESTÁ MARCADO PARA 25 DE FEVEREIRO DE 2010,  restou evidenciada a situação capaz de gerar fundado receio de dano grave, de difícil ou impossível reparação. 

Ademais, o art. 83, § 3º do Código de Defesa do Consumidor determina a tutela liminar nos caso de existência de justificado receio de ineficácia do provimento final. 

Ad argumentandum tantum, se dos efeitos da antecipação da tutela resultar prejuízo patrimonial ao plano de saúde, nada de muito anormal. Nesse ínterim é o ensinamento do Professor FERRUCCIO TOMASEO, citado por LUIZ GUILHERME MARINONE, literis:

 "Se não há outro modo para evitar um prejuízo irreparável a um direito que se apresenta como provável, se deve admitir que o juiz possa provocar um prejuízo irreparável ao direito que lhe parece improvável'' (Efetividade do Processo e Tutela Antecipatória, Revista Ciência Jurídica nº 47, setembro-outubro/92,página 316).

Mister se faz destacar, por oportuno, que é impossível para a parte autora, hipossuficiente não apenas tecnicamente, mas principalmente economicamente, apresentar caução para discutir em juízo procedimento emergencial para proteção de seu direito à vida, à saúde e à dignidade.

Aliás, a exigência de caução acaba por ferir também art. 5º XXXV da Constituição Federal que garante a todos o acesso a justiça.

Decerto, é autêntica negação de acesso à justiça negar-se à parte o direito à antecipação da tutela, por ser a parte beneficiária da assistência judiciária gratuita, ou por não poder prestar caução. Seria o mesmo que determinar que a antecipação de tutela somente seria deferida aos ricos, aos que possuem dinheiro disponível a prestar caução em processo judicial! 

Deste modo, seria tornar ineficaz o benefício de assistência gratuita se esta se limitasse apenas ao ingresso na justiça, e não abrangesse também a desnecessidade da prestação de caução para a garantia do direito, tutelado antecipadamente ante o receio de dano irreparável e a verossimilhança das alegações.

A exigência de caução para beneficiário de assistência gratuita seria afrontar diretamente o art. 5º da Magna Carta, tanto no caput, que erige o princípio da igualdade, como o inciso LXXIV, que atribui ao Estado a prestação de assistência jurídica INTEGRAL e GRATUITA aos que comprovarem insuficiência de recursos, além de afrontar o inciso LV, que assegura o contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal, colocando em flagrante desequilíbrio as partes em litígio. 

Desta feita, cabalmente presentes os requisitos para CONCESSÃO LIMINAR DA TUTELA ANTECIPADA, para determinar ao Requerido O IMEDIATO RESTABELECIMENTO DE SEU CONTRATO JUNTO AO PLANSERV, E A AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA INTERVENÇÃO CIRÚRGICA, DIÁRIA DE ENFERMARIA E DEMAIS PROCEDIMENTOS MÉDICOS NECESSÁRIOS ATÉ A TOTAL RECUPERAÇÃO DA REQUERENTE NO HOSPITAL DO SAGRADA FAMÍLIA OU HOSPITAL ESPANHOL, ambos conveniados ao Planserv, locais nos quais o médico que a acompanhou durante todo o pré-natal, Dr. Maurício de A. Camargo, realiza os procedimentos. 

DOS REQUERIMENTOS

Antes as razões de fato e de direito acima consubstanciadas requer: 

a) após o deferimento da gratuidade judiciária, seja concedida LIMINARMENTE ao Requerente, nos termos do art. 273, I, do CPC, c/c art. 83, §3º do CDC, a antecipação da tutela, determinando a CONCESSÃO LIMINAR DA TUTELA ANTECIPADA, para determinar ao Requerido O IMEDIATO RESTABELECIMENTO DE SEU CONTRATO JUNTO AO PLANSERV, E A AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA INTERVENÇÃO CIRÚRGICA, DIÁRIA DE ENFERMARIA E DEMAIS PROCEDIMENTOS MÉDICOS NECESSÁRIOS ATÉ A TOTAL RECUPERAÇÃO DA REQUERENTE NO HOSPITAL DO SAGRADA FAMÍLIA OU HOSPITAL ESPANHOL, ambos conveniados ao Planserv, locais nos quais o médico que a acompanhou durante todo o pré-natal, Dr. Maurício de A. Camargo, realiza os procedimentos.
b) a cumulação de multa diária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) pelo descumprimento da obrigação assinalada no prazo de sentença, inclusive o deferimento da tutela antecipada; 
c) facultar à Requerente O DEPÓSITO JUDICIAL DO VALOR DE R$ 95,00 (noventa e cinco reais), referente à prestação do mês em comento;

d) a concessão a Autora  da inversão do ônus da prova (art. 6º, da Lei 8.078/90), que deverá ser declarada por V. Exª de imediato, protestando-se mesmo assim, por todos os meios de prova em direito permitido;

 d)    a citação do Requerido, na pessoa de seu representante legal, para, querendo, contestar a presente ação, ciente de que os fatos alegados e não contestados serão tido como verdadeiros;

e)    julgar procedente o pedido em todos os seus termos, assim como confirmando a tutela antecipada supra requerida; 

f)     condenar o Requerido ao pagamento das verbas de sucumbência, ou seja, custas e honorários advocatícios, estes últimos no montante de 20% (vinte por cento) do valor da condenação e revestidos em favor da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA;   

Dá-se à presente causa o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Nestes termos.

Pede e espera deferimento.

]

Salvador (BA), 25 de fevereiro de 2010.
MARTA DE OLIVEIRA TORRES

Defensora Pública
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